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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
ADVOGADOS : LUCIÈNNE PITCHON - MG059494

CARLOS AUGUSTO RUAS JÚNIOR - MG102667
AGRAVADO : BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS

S.A. - BDMG
ADVOGADOS : SÉRGIO EDUARDO ÁVILA BATISTA - MG056674

FERNANDA CAMARGOS CARNEIRO COELHO
SANTOS - MG061578
ANA ROSA LEMOS DA CUNHA GARZON - MG083475
RAPHAEL SILVA RODRIGUES - MG114871

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER
NATUREZA - ISSQN. REMUNERAÇÃO DECORRENTE
DE CLÁUSUAL . ACÓRDÃODEL CREDERE
RECORRIDO PELA NÃO INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA.
REVISÃO. EXAME DE PROVA. INADMISSIBILIDADE.

 Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na1.
vigência do Código de Processo Civil de 2015 – CPC/2015,
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016
/STJ.

 Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando2.
o órgão julgador, de forma clara e coerente, externa
fundamentação adequada e suficiente à conclusão do acórdão
embargado.

 A orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior é no3.
sentido da não incidência do ISSQN sobre as atividades-meio
necessárias à concessão de crédito pelas instituições
financeiras. Precedente.
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 No caso dos autos, firmada a premissa de que a remuneração4.
/comissão  decorre de contrato firmado peladel credere
instituição financeira intermediária com o fim de viabilizar a
concessão de crédito com recursos financeiros destinados à
atividade de fomento, não há como concluir seja proveniente
de atividade-fim da instituição bancária e, por isso, sem exame
de prova, não há como se revisar o acórdão recorrido. No
contexto, o conhecimento do recurso encontra óbice na Súmula
7 do STJ.

 Agravo interno não provido.5.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao03/06/2025 09/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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 No caso dos autos, firmada a premissa de que a remuneração4.
/comissão  decorre de contrato firmado peladel credere
instituição financeira intermediária com o fim de viabilizar a
concessão de crédito com recursos financeiros destinados à
atividade de fomento, não há como concluir seja proveniente
de atividade-fim da instituição bancária e, por isso, sem exame
de prova, não há como se revisar o acórdão recorrido. No
contexto, o conhecimento do recurso encontra óbice na Súmula
7 do STJ.

 Agravo interno não provido.5.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE BELO
HORIZONTE contra decisão que, ao conhecer do agravo, com apoio em
entendimento jurisprudencial e na súmula 7 do STJ, não conheceu de
recurso especial em que discute a exigibilidade de Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN sobre valores recebidos por
instituição bancária em decorrência de cláusula “ ” inseridadel credere
em contrato firmado para o fim de viabilizar a concessão de crédito com
recursos financeiros destinados à atividades de fomento; e negou-lhe
provimento quanto à tese de violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil – CPC/2015.

A parte agravante não concorda com o óbice sumular ao
conhecimento do recurso, insiste na alegação de violação dos arts. 489 e
1.022 do CPC/2015 e sustenta, em síntese (fls. 982/989):

Não há dúvidas de que as receitas excluídas da tributação pelo acórdão
recorrido dizem respeito à remuneração recebida pelo banco em virtude
da cláusula "del credere". Esse é o fato incontroverso, aceito por ambas
as partes, o qual não depende de qualquer reexame probatório. A
questão posta em discussão é unicamente jurídica e diz respeito à
incidência do ISSQN sobre tais receitas.
O acórdão recorrido entendeu que essa remuneração advinda do
recebimento da cláusula "del credere" está umbilicalmente ligada à
própria atividade de fomento e não pode ser dissociada da obrigação
principal que é a operação de financiamento. Por essa razão, não pode
constituir fato gerador do ISSQN. De outro lado, o ente público
recorrente entende que, a despeito da atividade agenciada ser financeira,
o contrato e a remuneração nele previstos não são financeiros e não se
confundem com o mútuo. Portanto, à luz da relação contratual
celebrada com o Banco do Nordeste, a cláusula "deç credere" tem
função de garantia e a remuneração recebida pelo Recorrida é similar à
remuneração para prestação de fiança, sobre a qual incide
inquestionavelmente o ISSQN.
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Portanto, a cláusula em questão caracteriza prestação de serviço
tributável pelo ISSQN, pois envolve atividade de agenciamento e
garantia prestada pelo intermediário financeiro, conforme o item 15.08
da Lista de Serviços da LC 116/03.

Impugnação apresentada pela parte recorrida (fls. 994/997).
É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 – CPC/2015, devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Após nova análise processual, verifica-se que a conclusão da
decisão agravada deve mantida, pois insuperáveis os óbices ao
conhecimento do recurso, ao tempo em que não se constatou violação
do art. 1.022 do CPC/2015.

Como registrado na decisão monocrática, trata-se de recurso
especial interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, no qual alega violação do art. 1.022 do Código
de Processo Civil - CPC/2015 e do art. 1º da Lei Complementar n. 116
/2003, itens 15.01 e 15.08, discutindo a incidência do imposto (ISSQN)
sobre os valores recebidos pelo Banco de Desenvolvimento do Estado
de Minas Gerais, em razão de cláusula “ ” contida emdel credere
contratos de financiamento com recursos do Banco do Nordeste do
Brasil e do Tesouro Nacional.

Ao decidir a questão e julgar improcedente o pedido dos embargos
à execução fiscal, o magistrado de primeiro grau externou (fls. 661/676):

A controvérsia, in casu, gira em torno da natureza tributária da
obrigação ‘del credere’.
Ao definir a comissão ‘del credere’, o Banco Central do Brasil
confirmou como sendo remuneração recebida pela prestação de serviços
de administração de recurso ativo, ou seja, a remuneração devida à
instituição financeira pela concessão de crédito a que os bancos
administradores têm direito quando assumem total ou parcialmente o
risco operacional dos financiamentos, vejamos:
 
“Regulamento anexo à circular do Banco Central do Brasil nº 3.105
/2002:
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Art. 10 – Nas operações de redesconto de que trata o inciso II do art. 3º,
o Banco Central do Brasil pagará à instituição redescontária comissão
“del credere”, negociada entre as partes, a título de remuneração pela
administração dos ativos redescontados.
 
Resolução nº 2.949/2002:
Parágrafo único do art. 2º - Para os efeitos do §4º do art. 45 da Lei nº
10.931, de 4 de agosto de 2004, fica o Banco Central do Brasil
autorizado a pagar à instituição financeira comissão del credere
negociada entre as partes, a título de remuneração pela administração
dos ativos que constituem objeto das operações”.
[...]
Maria Helena Diniz, em “Código Civil Anotado, Editora Saraiva,14ª
Edição, p. 506, preleciona que: “A comissão com cláusula del credere é
uma modalidade contratual pela qual o comissário assume a
responsabilidade pela solvência daquele com quem vier a contratar e
por conta do comitente. Esse pacto acessório inserido no contrato é um
estímulo à seleção dos negócios, evitando que o comissário efetive atos
prejudiciais ao comitente, comprometendo-se pela liquidez da dívida
contraída, em caso de venda a prazo. Solidariedade. A comissão del
credere constitui o comissário garante solidário ao comitente. Essa
cláusula deverá ser feita por escrito para que não haja dúvida da
responsabilidade solidária entre terceiro e comissário perante o
comitente. Qualquer deles poderá ser acionado pelo comitente
prejudicado. Sem esse pacto acessório o comissário apenas responderia
por ato culposo seu. Trata-se de garantia solidária oriunda de acordo de
vontade e autorizada legalmente. Logo, havendo cláusula del credere, o
comissário responderá solidariamente com quem houver tratado em
nome do comitente, hipóteses em que, salvo se o contrário tiver sido
convencionado, o comissário fará jus a uma remuneração mais alta,
arbitrada, em regra, judicialmente, a título de compensação pelo ônus,
ou melhor, pelo risco assumido”.
 
Pela análise dos autos mormente documentação juntada pelas partes,
verifica- se que o ISSQN incidiu sobre serviços prestados pelo
Embargante cujas receitas foram contabilizadas nas subcontas:
 
711151060 – Remuneração Del Credere BNB (Conta COSIF
7.1.1.15.00-3 – Rendas de Financiamentos); 711501045 – Remuneração
Del Credere STN (Conta COSIF 7.1.1.50.00-6 – Rendas de
Empréstimos).
 
Inconformado com referida cobrança, o embargante alega que tais
contas não são passíveis de tributação pelo ISSQN, contudo, sem razão.
Isto porque o Código Civil não trata a remuneração del credere como se
fosse renda de natureza financeira destinada a remunerar o capital, ao
contrário, estipula remuneração adicional para o prestador de serviços
comissionado que assume riscos adicionais.
Verifica-se que referida comissão é autorizada e fiscalizada pelo Banco
Central que determina sua contabilização em subcontas dos grupos
“rendas de prestação de serviços” ou “rendas de outros serviços” as
quais são creditadas pelo valor das rendas auferidas e debitadas quando
do balanço para apuração do resultado.
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Ressalte-se, da leitura do contrato firmado entre as partes,
especificamente em sua cláusula V, item 9, que o pagamento da
remuneração é realizado pelo dono do capital, o que, por si só, afasta
qualquer alegação de bitributação. Vejamos:
 
“9. REMUNERAÇÃO DO AGENTE FINANCEIRO – O AGENTE
FINANCEIRO fará jus a um del-credere compatível com os riscos
operacionais e custos administrativos assumidos na condição de
repassador de recursos do FNE, definidos a base de 2,0% (dois por
cento) ao ano, já incluídos no custo básico da operação e pagos
mensalmente pelo BNB ao AGENTE FINANCEIRO, até o 5º dia útil
de cada mês, apurado com base nos saldos e movimentações ocorridas
no mês anterior.”
 
Corrobora tal entendimento o ofício encaminhado à Embargante pelo
Banco Central ao questionar que as rendas de administração de fundos
deveriam ser contabilizadas na conta Cosif 7.1.7.15.00-1 e não nas
contas requeridas pelo Embargante. ID 349303408 – fl. 8.
Por tais razões, resta claro que a remuneração del credere é receita de
prestação de serviço, que se enquadra nos subitens 15.01 e 15.08, da
Lista de Serviços.

Por sua vez, o tribunal de justiça, em sede de apelação, cassou a
sentença e julgou procedente o pedido. Vejamos, no que interessa, o que
está consignado no voto condutor do acórdão recorrido (fls. 794/799):

A controvérsia devolvida a essa instância recursal diz respeito à
natureza jurídica da cláusula “del credere” e de sua remuneração, com a
finalidade de averiguar se constitui fato gerador para a cobrança do
ISSQN.
É certo que a cláusula “del credere” nada mais é do que a
responsabilização do intermediário, perante o credor, em adimplir a
obrigação em caso de insolvência do devedor.
Segundo Sílvio de Salvo Venosa, a cláusula “del credere” “converte o
comissário em garante solidário do comitente nos negócios que concluir
com terceiros, embora parte da doutrina defina que a obrigação do
comissário é principal”. Entretanto, “não se trata de aval ou fiança, mas
de garantia decorrente de acordo de vontades, autorizada por lei”.
(VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: contratos. 17. ed. São Paulo:
Atlas, 2017, p. 359)
Referida cláusula está presente nos financiamentos concedidos por
bancos de fomento, os quais utilizam recursos provenientes de bancos
de desenvolvimento para repassar a beneficiários, como no caso dos
autos.
A questão, então, é saber se o prêmio recebido pelo intermediário para
administrar os recursos e se responsabilizar pelo pagamento constitui
verba passível de incidência do ISSQN.
Para tanto, seria necessário excluir a natureza jurídica de típica
atividade do mercado financeiro – operações de crédito e fomento – da
cláusula “del credere” e de sua remuneração, já que aquela constitui
fato gerador do IOF e não do ISSQN.
[...]
Verifica-se, pois, que a remuneração recebida pelo banco em virtude da
cláusula “del credere” está umbilicalmente ligada à própria atividade de
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fomento e não pode ser dissociada da obrigação principal que é a
operação de financiamento. Por essa razão, não pode constituir fato
gerador do ISSQN.
É preciso ressaltar que entender de forma diversa e estender a
incidência do ISSQN para a remuneração oriunda da cláusula “del
credere” acabaria por representar uma desvirtuação de sua natureza
jurídica em prejuízo à atividade de fomento.
Nestes termos, DOU PROVIMENTO AO RECURSO para reformar a
sentença e julgar procedentes os embargos à execução.

E, por ocasião do julgamento dos embargos de declaração, nada
foi acrescido à fundamentação (fls. 844/876).

Pois bem.
O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar Questão de Ordem no AI

791.292/PE, definiu tese segundo a qual “o art. 93, inc. IX, da
Constituição Federal exige que o acórdão ou a decisão sejam
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o
exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas”. Não
obstante, os órgãos judiciais estão obrigados a enfrentar, de forma
adequada, coerente e suficiente, as questões relevantes suscitadas para a
solução das controvérsias que lhes são submetidas a julgamento, assim
considerados os argumentos capazes de, em tese, infirmar a conclusão
adotada pelo julgador.

Nessa linha, não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015
quando o órgão julgador, de forma clara e coerente, externa
fundamentação adequada e suficiente à conclusão do acórdão
embargado.

No caso dos autos, não se verifica violação dos referidos
dispositivos, na medida em que a fundamentação adotada pelo órgão
julgador torna desnecessária a integração pedida nos aclaratórios.

De outro lado, como consignado na decisão agravada, considerado
o contexto fático descrito nas instâncias ordinárias, deve-se reconhecer a
necessidade de reexame probatório para a revisão do acórdão recorrido,
o que não é adequado na via do especial, consoante enuncia a súmula 7
do STJ.

De fato, a orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior é no
sentido da não incidência do ISSQN sobre as atividades-meio
necessárias à concessão de crédito pelas instituições financeiras.
Guardada as respectivas peculiaridades, vide:
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TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER
NATUREZA - ISSQN. SERVIÇOS BANCÁRIOS. TARIFA DE
EXCESSO DE LIMITE. LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES E
AVALIAÇÃO DE VIABILIDADE E DE RISCOS PARA A
CONCESSÃO DE CRÉDITO EM CARÁTER EMERGENCIAL.
ATIVIDADE (MEIO) REALIZADA PELA PRÓPRIA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. NÃO INCIDÊNCIA.
1. "O agravo poderá ser julgado, conforme o caso, conjuntamente com o
recurso especial ou extraordinário, assegurada, neste caso, sustentação
oral, observando-se, ainda, o disposto no regimento interno do tribunal
respectivo" (art. 1.042, § 5º, do CPC/2015).
2. A Primeira Seção, no julgamento do RESP 1.111.234/PR, na
sistemática dos recursos repetitivos, decidiu que "é taxativa a Lista de
Serviços anexa ao Decreto-lei 406/68, para efeito de incidência de ISS,
admitindo-se, aos já existentes apresentados com outra nomenclatura, o
emprego da interpretação extensiva para serviços congêneres".
3. O item 15.08 da lista anexa à LC n. 116/2003 refere-se à "emissão,
reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de
contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito;
emissão, concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e
congêneres; serviços relativos à abertura de crédito, para quaisquer fins".
4. A tarifa de excesso de limite, conforme normatizado pelo Banco
Central do Brasil, pode ser cobrada pelas instituições financeiras para o
"levantamento de informações e avaliação de viabilidade e de riscos
para a concessão de crédito em caráter emergencial para cobertura de
saldo devedor em conta de depósitos à vista e de excesso sobre o limite
previamente pactuado de cheque especial, cobrada no máximo uma vez
nos últimos trinta dias" (Resolução n. 3.919/2010).
5. O levantamento de informações e a avaliação da viabilidade e dos
riscos na concessão do crédito enquadram-se na atividade de estudo,
análise e avaliação de operação de crédito (fato gerador do imposto).
6. Na hipótese de a análise de riscos ser realizada pela mesma
instituição financeira responsável pela concessão do crédito
emergencial, por se caracterizar atividade meio, não haverá incidência
do imposto, a qual fica restrita para o caso de os referidos serviços
serem realizados por terceiros não vinculados à concessão do crédito (p.
ex.: prestador de serviço de análise de riscos).
7. In casu, a instituição bancária recorrente realiza, por conta própria, a
análise de risco para o fim de conceder o crédito emergencial, razão
pela qual a tarifa de excesso de limite não pode sofrer a incidência do
imposto.
8. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.
(AREsp n. 669.755/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJe de )5/6/2018 22/8/2018

No caso dos autos, firmada a premissa de que a remuneração
/comissão  decorre de contrato firmado pela instituiçãodel credere
financeira intermediária com o fim de viabilizar a concessão de crédito
com recursos financeiros destinados à atividade de fomento, não há
como concluir seja proveniente de atividade-fim da instituição bancária
e, por isso, sem exame de prova, não há como se revisar o acórdão
recorrido.
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No contexto, o conhecimento do recurso encontra mesmo óbice na
Súmula 7 do STJ; nessa linha, entre outros: AgInt no REsp n. 2.099.577
/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado
em , DJe de ; AgInt no AREsp n. 1.206.248/SP,4/12/2023 7/12/2023
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de .31/5/2021 2/6/2021
Portanto, deve ser mantida a decisão agravada.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.806.220 / MG
Número Registro: 2024/0454399-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000233244714 10000233244714001 10000233244714002 10000233244714003
10000233244714004 10000233244714005 51390342920198130024 5152425852018130024

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADORES : LUCIÈNNE PITCHON - MG059494

CARLOS AUGUSTO RUAS JÚNIOR - MG102667
AGRAVADO : BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S.A. - 

BDMG
ADVOGADOS : SÉRGIO EDUARDO ÁVILA BATISTA - MG056674

FERNANDA CAMARGOS CARNEIRO COELHO SANTOS - 
MG061578
ANA ROSA LEMOS DA CUNHA GARZON - MG083475
RAPHAEL SILVA RODRIGUES - MG114871

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
ADVOGADOS : LUCIÈNNE PITCHON - MG059494

CARLOS AUGUSTO RUAS JÚNIOR - MG102667
AGRAVADO : BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S.A. - BDMG
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ADVOGADOS : SÉRGIO EDUARDO ÁVILA BATISTA - MG056674
FERNANDA CAMARGOS CARNEIRO COELHO SANTOS - 
MG061578
ANA ROSA LEMOS DA CUNHA GARZON - MG083475
RAPHAEL SILVA RODRIGUES - MG114871

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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